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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 23, DE 07 DE MARÇO DE 2025

DD. Senhor (a) Presidente,

Senhoras e Senhores Vereadores,
Para os efeitos legais, estou submetendo à deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:

Projeto de Lei: nº 23, de 07 de março de 2025.

Ementa: Altera a lei municipal nº 296, de 17 de maio de 2005, criando o Cargo de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária.
Justificativa: 

Tenho a honra de submeter à apreciação desta Egrégia Casa, o incluso Projeto de Lei, requerendo caráter de urgência, nos termos do art. 77, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, que cria o cargo comissionado de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária e dá outras providências.

O Programa Horta Escolar Comunitária, instituído pela Lei nº 1.130/2025, tem como objetivo promover a qualidade de vida por meio da implantação e manutenção de hortas escolares comunitárias, incentivando a educação ambiental, a segurança alimentar e a participação da comunidade escolar. Para garantir a execução eficaz desse programa, faz-se necessária a criação de um cargo de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária.

A criação desse cargo justifica-se pela complexidade das atividades envolvidas na implementação do programa, que exige planejamento estratégico, articulação entre diversos setores, gestão de recursos e acompanhamento técnico especializado. A coordenação centralizada permitirá que as ações sejam desenvolvidas de maneira estruturada e contínua, assegurando que os objetivos previstos na legislação sejam atingidos de forma eficiente.

Além disso, o programa envolve múltiplos atores, incluindo órgãos públicos, escolas, professores, alunos, famílias e a comunidade em geral, tornando indispensável a presença de um profissional responsável por organizar, supervisionar e articular essas interações. A figura do Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária garantirá a integração entre as diferentes partes interessadas, facilitando a cooperação e o alinhamento das atividades às diretrizes pedagógicas e ambientais.

Outro fator relevante é a necessidade de monitoramento e avaliação contínua do programa, garantindo que os produtos cultivados sejam destinados prioritariamente à alimentação escolar e ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), conforme estabelecido no artigo 3º da lei que criou o programa. O Coordenador também será responsável por desenvolver estratégias de capacitação para os envolvidos, fomentando práticas sustentáveis e pedagógicas dentro das escolas.

A criação desse cargo não representa apenas um acréscimo na estrutura administrativa, mas sim um investimento na efetividade e longevidade do programa, possibilitando que a iniciativa atinja seu pleno potencial social e educacional. A atuação do Coordenador permitirá que o programa tenha gestão qualificada, continuidade administrativa e impacto positivo na comunidade escolar, cumprindo assim sua finalidade de promover a segurança alimentar, a educação ambiental e o engajamento comunitário.

Dessa forma, a presente proposta se alinha aos interesses do município ao garantir que a gestão do Programa Horta Escolar Comunitária ocorra de forma organizada, eficiente e com o devido acompanhamento técnico, razão pela qual submetemos este Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, contando com o apoio dos nobres vereadores para sua aprovação.
Mato Castelhano, 07 de março de 2025.

ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 23, DE 07 DE MARÇO DE 2025
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 296, DE 17 DE MAIO DE 2005, CRIANDO O CARGO DE COORDENADOR DO PROGRAMA HORTA ESCOLAR COMUNITÁRIA
Art. 1o Esta Lei se destina a promover alterações na Lei Municipal nº 296, de 17 de maio de 2005, criando o cargo de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária.
Art. 2o Fica  criado o cargo de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária, passando a constar no quadro do artigo 2o, da Lei nº 296, de 17 de maio de 2005, a seguinte categoria funcional e seu respectivo Cargo em Comissão/Função Gratificada:
	Denominação da Categoria Funcional
	Nº de Cargos
	Padrão Salarial (CC)
	Padrão Salarial (FG)

	Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária
	01
	05
	05


Art. 3o No anexo I – “DESCRIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS”, da Lei nº 296, de 17 de maio de 2005, são introduzidos os seguintes deveres, atribuições, condições de trabalho e forma de recrutamento do cargo de Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária.
CATEGORIA FUNCIONAL: Coordenador do Programa Horta Escolar Comunitária.
SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar, coordenar e supervisionar as ações do Programa Horta Escolar Comunitária, garantindo sua implementação e manutenção conforme os objetivos da lei.
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: 
Articular parcerias entre órgãos públicos, instituições de ensino, comunidade e iniciativa privada para o desenvolvimento do programa; Gerenciar os recursos humanos, materiais e financeiros destinados ao programa, garantindo a eficiência na utilização dos insumos e equipamentos; promover a integração do programa com as escolas municipais, incentivando a participação de alunos, professores e funcionários; desenvolver ações educativas e ambientais, fomentando a consciência ecológica e o aprendizado prático por meio da horta escolar comunitária; monitorar e avaliar os resultados das atividades da horta comunitária, propondo ajustes e melhorias quando necessário; supervisionar a destinação dos produtos cultivados, assegurando que a produção seja destinada prioritariamente para a alimentação escolar e o CRAS; garantir a divulgação do programa, conforme previsto na lei, promovendo sua ampla publicidade por meio de material informativo e campanhas de conscientização; elaborar e acompanhar cronogramas de plantio e colheita, garantindo a continuidade da produção ao longo do ano; supervisionar a distribuição dos insumos necessários, como sementes, adubos e equipamentos, garantindo o abastecimento adequado para as hortas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 40 horas semanais.
b) Outras: o exercício do cargo poderá determinar a realização de viagens e trabalhos aos sábados, domingos e feriados.

HORÁRIO: A disposição do Prefeito Municipal.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Idade mínima de 18 (dezoito) anos;

RECRUTAMENTO: Nomeação pelo Prefeito Municipal.
Art. 4o
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente.

Art. 5o As disposições da presente Lei ficam inclusas nas Leis do PPA e LDO do exercício.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mato Castelhano, 07 de março de 2025.
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